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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N.º 70069333185 – TRIBUNAL PLENO 

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
REQUERIDOS: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PELOTAS E MUNICÍPIO DE PELOTAS
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA
MANIFESTAÇÃO FINAL
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Pelotas. Lei Municipal n.º 6.314, de 08 de janeiro de 2016, que dispõe sobre a comercialização e consumo de bebidas alcoólicas nos estádios de futebol e nos ginásios de esporte no município de Pelotas. 1. Presença de vício de inconstitucionalidade de ordem formal, por violação às regras de competência legislativa consagradas nos artigos 24, incisos V e IX, e parágrafos 1º, 2º e 3º, e 30, inciso II, ambos da Constituição Federal, bem como nos artigos 52, inciso XIV, e 232, parágrafo único, ambos da Constituição Estadual. Incidência da teoria do bloqueio de competência, segundo a qual a legislação federal e estadual de regência impõe, respectivamente, regras gerais e suplementares, de obrigatória observância pelos respectivos entes municipais. 2. Norma impugnada que apresenta, também, vício material de inconstitucionalidade, visto que caracteriza manifesto retrocesso social na proteção do direito fundamental à segurança, já que o uso de bebidas alcoólicas está diretamente relacionado ao aumento de violência, violando o disposto nos artigos 124 e 232, caput, e parágrafo único, ambos da Carta Estadual e o artigo 5º, caput, da Magna Carta. 3. Verificação de afronta aos artigos 1º, 8º, caput, 19, caput, 52, inciso XIV, 124, e 232, caput e parágrafo único, todos da Constituição Estadual, bem como aos artigos 5º, caput, 24, incisos V e IX, e parágrafos 1º, 2º e 3º, e 30, inciso II, todos da Constituição Federal. Precedentes jurisprudenciais. MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça, com pedido de suspensão liminar da norma impugnada, tendo por objeto a retirada do ordenamento jurídico da Lei Municipal n.º 6.314, de 08 de janeiro de 2016, do Município de Pelotas, que dispõe sobre a comercialização e consumo de bebidas alcoólicas nos estádios de futebol e nos ginásios de esporte no município de Pelotas, por afronta aos artigos 1º, 8º, caput, 19, caput, 52, inciso XIV, 124, e 232, caput e parágrafo único, todos da Constituição Estadual, bem como aos artigos 5º, caput, 24, incisos V e IX, e parágrafos 1º, 2º e 3º, e 30, inciso II, todos da Constituição Federal (fls. 04-41 e documentos das fls. 42-85).
Foi deferida a liminar, nos moldes postulados (fls. 88-97).
O Procurador-Geral do Estado, citado para proceder à curadoria da norma guerreada, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual (fl. 112), requereu sua manutenção no ordenamento jurídico, forte no princípio que presume a constitucionalidade das leis (fls. 120-121).
O Município de Pelotas, regularmente notificado (fl. 124), prestou informações, oportunidade em que aduziu que a norma impugnada teve origem no Poder Legislativo Municipal de Pelotas, versando sobre matéria de interesse local. Destacou que o respectivo Projeto de Lei teve tramitação regular. Pugnou pela manutenção da Lei Municipal questionada, forte no princípio que presume sua constitucionalidade (fls. 132-133).
A Câmara Municipal de Vereadores, notificada (fls. 104-105 e 114-115), deixou transcorrer in albis o prazo legal para prestar informações, nos termos da certidão da fl. 135.
Vieram os autos ao Ministério Público (fl. 99).
É o breve relatório.
2. Conforme registrado de modo expresso na peça vestibular, a Lei Municipal n.º 6.314, de 08 de janeiro de 2016, do Município de Pelotas, que dispõe sobre a comercialização e consumo de bebidas alcoólicas nos estádios de futebol e nos ginásios de esporte no município de Pelotas, denota ofensa aos artigos 1º, 8º, caput, 19, caput, 52, inciso XIV, 124, e 232, caput e parágrafo único, todos da Constituição Estadual, bem como aos artigos 5º, caput, 24, incisos V e IX, e parágrafos 1º, 2º e 3º, e 30, inciso II, todos da Constituição Federal, nos termos da argumentação expendida.
Assim, é de ratificar, na sua integralidade, os fundamentos lançados na peça pórtica, a bem de ver declarada a inconstitucionalidade da aludida normativa municipal.
Nos termos já expostos na inicial, o instrumento normativo ora objurgado padece de vício de inconstitucionalidade de ordem formal, por violar as regras de competência legislativa consagradas nos artigos 24, incisos V e IX, e parágrafos 1º, 2º e 3º, e 30, inciso II, ambos da Constituição Federal, bem como nos artigos 52, inciso XIV, e 232, parágrafo único, ambos da Constituição Estadual.

De outra feita, os artigos 1º e 8º, caput, da Constituição Estadual receberam o princípio federativo preconizado pelo caput do artigo 1º da Constituição Federal.

Daí se extrai que a competência legislativa dos Municípios, em relação à matéria relacionada a desporto e consumo é apenas suplementar, no que couber, nos termos do artigo 30, inciso II, da Carta da República, ou seja, ao ente federado comunal compete legislar somente acerca de questões pontuais em que a legislação federal ou estadual se mostre insuficiente ou inexistente, o que se verá não é o caso, enquanto incumbe ao Estado suplementar as normas federais ou, na sua ausência, exercer a competência legislativa plena, na forma dos parágrafos 1º a 3º do artigo 24 da Constituição Federal.
Nesse diapasão, a Lei Municipal n.º 6.314, de 08 de janeiro de 2016, de Pelotas, autoriza o consumo de bebidas alcoólicas nos estádios de futebol e ginásios de esportes no âmbito daquele Município, durante competições oficiais, regulando, assim, questões relacionadas ao desporto e ao consumo, matérias essas que competem à União e aos Estados legislarem, concorrentemente.
É consabido que inexiste o controle direto de inconstitucionalidade de lei local perante a Constituição da República.

Contudo, não se pode negar que os Municípios, em razão do princípio da competência legislativa, estão impedidos de editar normas cujo conteúdo contrarie ou inove a respeito de matéria da competência legislativa concorrente, como consumo e desporto, quando já editadas leis federal e estadual. 

Desse modo, verifica-se que a sistemática de distribuição das competências legislativas preconizada pelas Constituições Federal e Estadual não comporta regulamentação das matérias relativas a consumo e desporto pela Lei Municipal ora impugnada.

Demais disso, como já assinalado na exordial, a União e o Estado do Rio Grande do Sul expediram, respectivamente, a Lei Federal n.º 10.671, de 15 de maio de 2003, que dispõe sobre o Estatuto de Defesa do Torcedor e dá outras providências, e a Lei Estadual n.º 12.916, de 1º de abril de 2008, que proíbe a comercialização e o consumo de bebidas alcoólicas nos estádios de futebol e nos ginásios de esportes do Estado do Rio Grande do Sul, normas, respectivamente, gerais e suplementares que foram desrespeitadas pelo Município de Pelotas, por meio da edição da Lei n.º 6.314/16, ora impugnada.

Da leitura das supramencionadas normativas se extrai que a Lei n.º 6.314, de 08 de janeiro de 2016, do Município de Pelotas, ao autorizar a comercialização e o consumo de bebidas alcoólicas nas dependências dos estádios e dos ginásios de esportes naquela comuna, durante competições oficiais, se mostra contrária à ordem constitucional, na medida em que, ao legislar, o ente público municipal exorbitou da competência que lhe foi destinada.
Outro não é o entendimento dessa egrégia Corte de Justiça:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SOLEDADE. LEI 3.605/2014. ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. FIXAÇÃO DE LIMITES INFERIORES E CRITÉRIOS DISTINTOS AO CÓDIGO FLORESTAL FEDERAL ( art. 14 da Lei n. 6.938/81), CÓDIGO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE (LEI 11.520/00). CONFRONTO PRÉVIO DE LEIS DE CARÁTER INFRACONSTITUCIONAL. AÇÃO DE COGNIÇÃO ABERTA. OFENSA AO SISTEMA DE REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONCORRENTE. CONTRASTE ENTRE LEI MUNICIPAL E OS CÓDIGOS FLORESTAL E ESTADUAL. DIREITO AMBIENTAL COMO UM DIREITO FUNDAMENTAL. VEDAÇÃO DO RETROCESSO. INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROVIDA. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70062507249, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em 27/07/2015)

Ação direta de inconstitucionalidade. Município de Coronel Bicaco. Proibição genérica de comercialização de herbicida no território municipal. Invasão de competência legislativa da União. Matéria de interesse nacional para legislar de forma geral, sem espaço para a atuação legislativa municipal. Proclamação de inconstitucionalidade. Procedente. Unânime. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70054124128, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Cini Marchionatti, Julgado em 14/10/2013)
Dessa forma, conforme já destacado, sobre as regras impugnadas incide a teoria do bloqueio de competência legislativa, segundo a qual a legislação federal e estadual de regência impõe, respectivamente, regras gerais e suplementares, de obrigatória observância pelos demais entes federados.

Ainda que não se discuta que o Município tenha, nos termos do artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, competência para legislar sobre assuntos de interesse local, o exercício de tal atribuição não pode, de forma alguma, contrariar ou derrogar as normas gerais e suplementares editadas pela União e pelo Estado, respectivamente.

Há, pois, vício formal insanável de inconstitucionalidade no diploma legislativo municipal atacado, em razão de indevida invasão da competência legislativa concorrente da União e do Estado, considerando que a Lei Municipal n.º 6.314, de 08 de janeiro de 2016, de Pelotas, desrespeita as normas gerais editadas pela União e as normas de suplementação editadas pelo Estado do Rio Grande do Sul.
Não bastasse a violação constitucional de ordem formal, a norma impugnada caracteriza manifesto retrocesso social na proteção do direito fundamental à segurança, na medida em que é cediço que o uso de bebidas alcoólicas está diretamente relacionado ao aumento de violência, circunstância essa que, de há muito, é de conhecimento das autoridades públicas.

Trata-se, portanto, de violação à ordem constitucional, com potencial de evidente risco social, de molde a colocar em risco, também, o direito à segurança, insculpido no artigo 5º, caput, da Constituição Federal e no artigo 124 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul.

Sendo assim, a Lei Municipal n.º 6.314, de 08 de janeiro de 2016, de Pelotas, que se traduz em afronta direta à ordem constitucional, desprezando normas gerais e suplementares editadas, respectivamente, pela União e pelo Estado do Rio Grande do Sul em matéria de consumo e desporto, mostra-se, além de inconstitucional sob o aspecto formal, materialmente em descompasso com a Carta Estadual.

Nesse aspecto, impende destacar que a Política Nacional sobre o Álcool, regulada por meio do Decreto n.º 6.117, de 22 de maio de 2007, inclui diversas medidas para redução do uso indevido do álcool e de sua associação com violência e criminalidade.

Como se sabe, as regras legais que restringem a comercialização e o consumo de bebidas alcoólicas em recintos esportivos (estádios e ginásios) têm por objetivo garantir e ampliar a segurança de torcedores em eventos esportivos, como forma de assegurar o direito estampado no artigo 124 da Constituição Estadual e no artigo 5º, caput, da Carta Federal.
Nesse passo, o artigo 124 da Carta Estadual e o artigo 5º, caput, da Constituição da República disciplinam o direito à segurança e o correlato dever de proteção do Estado, o que, aplicado aos eventos esportivos, acarreta a tutela não somente dos torcedores que os frequentam, mas também de um conjunto amplo e indeterminado de pessoas que, direta ou indiretamente envolvidas com a competição esportiva, estão presentes no local ou em suas proximidades e restam expostas a incontáveis riscos.

Dever de proteção esse que resta malferido por conta do vício de inconstitucionalidade de que padece a Lei Municipal ora impugnada, que importa em inequívoca diminuição da proteção estatal, dado o permissivo legal para comercialização e consumo de álcool nas dependências dos ginásios de esportes e estádios de futebol, no curso de competições oficiais.
A edição da Lei Estadual n.º 12.926, de 1º de abril de 2008, que proíbe a comercialização e o consumo de bebidas alcoólicas nos estádios de futebol e nos ginásios de esportes do Estado do Rio Grande do Sul, decorreu, portanto, de tal comando constitucional, donde se concluí que inexiste vácuo legislativo, para normatização da matéria, pelo Município, de forma diversa àquela já definida no âmbito estadual e federal.

Em tal cenário, não pode a lei municipal dispor de forma contrária ao que vem regulado por norma estadual, sob pena de se criar microssistema legislativo municipal independente, em claro prejuízo aos limites de autonomia e competência de cada ente federado, bem como dos próprios princípios fundamentais que disciplinam o pacto federado
. 

Para além de tais argumentos, vale destacar que os direitos fundamentais (dentre eles, o direito à segurança) estão elencados entre as cláusulas pétreas previstas na Constituição Federal
, sendo que qualquer regressão significativa nas suas vias de asseguramento e em seus níveis de realização é vedada.

Nesse diapasão, a norma legislativa atacada fragiliza as normas relativas à segurança nos estádios e ginásios de esporte, acarretando, sem sombra de dúvidas, retrocesso no direito fundamental à segurança, tornando débil e insuficiente a sua tutela, prevista nos artigos 124 da Constituição Estadual e 5º, caput, da Constituição Federal.
Como visto, a adequada regulação da matéria (consumo e desporto), mostra-se fundamental para viabilizar a efetividade das normas constitucionais, sob pena de violação ao princípio da vedação à proteção suficiente de direitos constitucionalmente tutelados, que consubstancia um dos ângulos do princípio constitucional da razoabilidade, norteador da Administração Pública de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, assentado no artigo 19, caput, da Constituição Estadual.
Diante do reconhecimento de que o Estado possui o dever de proteger, promover e não violar bens jurídicos de ordem constitucional, ocorre violação à proporcionalidade (ou razoabilidade) tanto no excesso da ação estatal, quanto na sua insuficiência, conforme já restou destacado na petição inicial, ocasião em que foram trazidos à colação julgados da Suprema Corte abordando o ponto.
É, pois, também materialmente inconstitucional a norma legal ora combatida.
Como corolário da argumentação ora expendida, impõe-se o acolhimento da pretensão veiculada na vestibular, julgando-se procedente o pedido nela deduzido. 
3. Pelo exposto, o Procurador-Geral de Justiça DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, reiterando os fundamentos já lançados na inicial, bem como os agregados nesta manifestação, requer seja julgado integralmente procedente o pedido, para o fim de retirar do ordenamento jurídico a Lei Municipal n.º 6.314, de 08 de janeiro de 2016, do Município de Pelotas, que dispõe sobre a comercialização e consumo de bebidas alcoólicas nos estádios de futebol e nos ginásios de esporte no município de Pelotas, por afronta aos artigos 1º, 8º, caput, 19, caput, 52, inciso XIV, 124, e 232, caput e parágrafo único, todos da Constituição Estadual, bem como aos artigos 5º, caput, 24, incisos V e IX, e parágrafos 1º, 2º e 3º, e 30, inciso II, todos da Constituição Federal. 
Porto Alegre, 01 de setembro de 2016.

PAULO EMILIO J. BARBOSA,
Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pelo signatário)

LFCL/KMS
� Nos termos do artigo 1º da Constituição Federal e do artigo 1º da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. 


�Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta:


(...).


§ 4º Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir:


I - a forma federativa de Estado;


II - o voto direto, secreto, universal e periódico;


III - a separação dos Poderes;


IV - os direitos e garantias individuais.
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